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mento, controlo e auditoria, a realizar pelo director do 
Fundo ou por entidade designada para o efeito.

2 — Todos os apoios financeiros concedidos pelo Fundo 
ficam sujeitos a acompanhamento e controlo da sua utili-
zação, em conformidade com o projecto, investimento ou 
acção aprovado, nas suas componentes material, financeira 
e contabilística.

3 — Os beneficiários ficam obrigados à apresentação 
de relatórios de progresso dos projectos, investimentos e 
acções aos quais tenha sido concedido apoio financeiro 
pelo Fundo, nos termos definidos no contrato de finan-
ciamento ou no protocolo.

Artigo 17.º

Direito subsidiário

Em tudo o que não se encontrar previsto no presente 
regulamento à fase de execução do contrato de financia-
mento ou do protocolo é aplicável o previsto na parte iii do 
Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 18/2008, de 29 de Janeiro.

Artigo 18.º

Extinção

Em caso de extinção, revertem a favor do ICNB, I. P., 
os meios financeiros e bens materiais afectos ao Fundo que 
sejam apurados após a respectiva liquidação.

SECÇÃO IV

Fundos temáticos

Artigo 19.º

Atribuição da gestão

1 — Por despacho do membro do Governo responsável 
pela área da conservação da natureza, a gestão técnica e 
financeira de outros fundos temáticos relativos à promoção 
da conservação da natureza e da biodiversidade pode ser 
efectuada conjuntamente com o Fundo.

2 — Sem prejuízo de outras competências de admi-
nistração e gestão que lhe sejam atribuídas no despacho 
previsto no número anterior, cabe ao director do Fundo, 
com a faculdade de delegar:

a) Efectuar a gestão técnica e financeira dos fundos 
temáticos geridos conjuntamente com o Fundo;

b) Assegurar a compatibilidade dos investimentos de 
cada fundo temático com os respectivos objectivos;

c) Garantir a autonomia dos fluxos financeiros e a exis-
tência de uma contabilidade específica para cada fundo 
temático, adoptando para o efeito regras de gestão que 
permitam uma clara diferenciação da contabilidade do 
Fundo e do ICNB, I. P.;

d) Promover sinergias entre as acções dos diversos fundos 
temáticos e os projectos, investimentos ou acções desen-
volvidos pelo Fundo.

Artigo 20.º

Regulamentos de gestão

1 — Os fundos temáticos de conservação da natureza e 
da biodiversidade cuja gestão seja efectuada conjuntamente 

 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Decreto-Lei n.º 83/2010
de 13 de Julho

O presente decreto -lei procede à primeira alteração da 
orgânica do Instituto das Tecnologias de Informação na 
Justiça, I. P. (ITIJ, I. P.), com vista a atribuir a este Instituto 
a missão de desenvolver as aplicações informáticas neces-
sárias à tramitação dos processos e à gestão do sistema 
de justiça.

No actual quadro de missões do ITIJ, I. P., integram-
-se as atribuições que visam assegurar a permanente e 
completa adequação dos sistemas de informação às neces-
sidades de gestão e operacionalidade dos órgãos, serviços 
e organismos integrados na área da justiça.

Com vista à implementação da Lei n.º 34/2009, de 14 
de Julho, que estabelece o regime jurídico aplicável ao 
tratamento de dados referentes ao sistema judicial, e tendo 
em conta as especiais responsabilidades que recaem sobre 
o Ministério da Justiça, exige -se a adopção de medidas 
urgentes, designadamente no que respeita ao desenvol-
vimento de aplicações informáticas, à protecção da infra-
-estrutura física da rede de comunicações da justiça, à 
implementação de sistemas de comunicação áudio e vídeo 
de âmbito processual e de gravação de audiências e ao 
arquivo electrónico.

Estas acções devem ser coordenadas e executadas com 
elevados padrões de segurança, o que impõe que sejam 
geridas pela entidade que no Ministério da Justiça tem 
especiais responsabilidades nos domínios em causa, como 
é o caso do ITIJ, I. P.

Importa também que o processo de desenvolvimento 
de aplicações informáticas necessárias à tramitação dos 
processos e à gestão do sistema de justiça seja amplamente 
participado pelos profissionais que integram a equipa que, 
desde 2001, tem vindo a conduzir relevantes acções de 
informatização nos tribunais.

Por este motivo, para a prossecução das novas atri-
buições do ITIJ, I. P., e em benefício da coordenação 
com as estruturas já em funções neste Instituto, está 
prevista a selecção dos profissionais que integram a 
equipa de projecto de apoio à informatização dos tribu-
nais, a funcionar na Direcção -Geral da Administração 
da Justiça.

Refira -se ainda que o exercício das funções dos profis-
sionais mencionados noutra estrutura não prejudica a 
manutenção da actual carreira e a aplicação das inerentes 
regras estatutárias específicas.

Quanto aos reflexos financeiros das opções previstas, 
são aplicáveis as disposições do artigo 11.º do Decreto -Lei 
n.º 200/2006, de 25 de Outubro.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 9.º da Lei 

n.º 3/2004, de 15 de Janeiro, e nos termos da alínea a) do 

com o Fundo devem possuir um regulamento de gestão, 
o qual é aprovado por despacho do membro do Governo 
responsável pela área da conservação da natureza.

2 — O regulamento de gestão de cada fundo temático 
pode prever o pagamento ao ICNB, I. P., de uma comissão 
de gestão anual. 
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n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o Governo decreta 
o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 130/2007, de 27 de Abril

O artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 130/2007, de 27 de Abril, 
passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 3.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — É ainda atribuição do ITIJ, I. P., nos termos do 

artigo 26.º da Lei n.º 34/2009, de 14 de Julho, assegurar 
o desenvolvimento das aplicações informáticas necessá-
rias à tramitação dos processos e à gestão do sistema de 
justiça, incluindo a necessária análise, implementação 
e suporte.»

Artigo 2.º
Sucessão de atribuições

O ITIJ, I. P., sucede à Direcção -Geral da Administração 
da Justiça na atribuição relativa ao desenvolvimento de 
projectos e aplicações de sistemas no domínio da infor-
mática e das tecnologias de informação e comunicação 
nos tribunais.

Artigo 3.º
Critérios de selecção de pessoal

1 — Com vista a assegurar a adequada transição de 
pessoal nos termos do Decreto -Lei n.º 200/2006, de 25 de 
Outubro, e da Lei n.º 53/2006, de 7 de Dezembro, é fixado 
como critério geral e abstracto de selecção do pessoal 
necessário à prossecução das atribuições fixadas no n.º 3 
do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 130/2007, de 27 de Abril, 
na redacção dada pelo presente decreto -lei, o exercício de 
funções na equipa de projecto prevista no artigo 48.º do 
Decreto -Lei n.º 102/2001, de 29 de Março.

2 — Aos membros da equipa de projecto prevista no 
artigo 48.º do Decreto -Lei n.º 102/2001, de 29 de Março, 
em funções em 30 de Março de 2010, aplica -se o regime 
previsto no referido artigo.

Artigo 4.º
Produção de efeitos

O presente decreto -lei produz efeitos a partir de 31 de 
Março de 2010.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 29 de 
Abril de 2010. — José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa — Fernando Teixeira dos Santos — Alberto de Sousa 
Martins.

Promulgado em 8 de Julho de 2010.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 12 de Julho de 2010.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.º 488/2010
de 13 de Julho

Pela Portaria n.º 833/95, de 13 de Julho, foi criada a zona 
de caça turística da Herdade de Vale do Poço (processo 
n.º 1829 -AFN), situada no município de Mora, com a área 
de 725 ha, válida até 13 de Julho de 2010, e concessionada 
a Rafael Agostinho de Azevedo Gamas, que entretanto 
requereu a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, e com fundamento no dis-
posto no artigo 48.º, em conjugação com o estipulado na alí-
nea a) do artigo 40.º, ambos do Decreto -Lei n.º 202/2004, 
de 18 de Agosto, com a redacção que lhe foi conferida 
pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e com 
a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, 
e no uso das competências delegadas pelo Ministro da 
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas pelo 
despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro:

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado das Flo-
restas e Desenvolvimento Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Renovação

É renovada a concessão da zona de caça turística da 
Herdade de Vale do Poço (processo n.º 1829 -AFN), por 
um período de 12 anos, renovável automaticamente por 
dois períodos de igual duração, constituída pelo prédio rús-
tico denominado «Herdade de Vale do Poço», sito na fre-
guesia de Pavia, município da Mora, com a área de 725 ha.

Artigo 2.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir de 14 de Julho de 
2010.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 28 de Junho de 
2010. 

 Portaria n.º 489/2010
de 13 de Julho

As Portarias n.os 759/98, de 14 de Setembro, e 627/99, 
de 10 de Agosto, procederam, respectivamente, à renova-
ção e anexação de terrenos à zona de caça associativa da 
Herdade de Almeida (processo n.º 2075 -AFN), situada 
no município de Elvas, com a área de 612 ha, válida até 
14 de Setembro de 2010 e concessionada à Associação de 
Caçadores e Pescadores de Santa Eulália, que entretanto 
requereu a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, e com fundamento no 
disposto no artigo 48.º, em conjugação com o estipu-
lado na alínea a) do artigo 40.º, ambos do Decreto -Lei 
n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção que lhe 
foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de 
Novembro, e com a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, 
de 9 de Janeiro, e no uso das competências delegadas 
pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 




